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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 - Rio Jamari 1º Andar

Porto velho, Rondônia. 


RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N°.: 102/2015/GAMA/SUPEL/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1904.00004-00/2015/SETUR/RO.
ORIGEM: SETUR.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICO-PROMOCIONAIS (FOLDER, CARTÃO POSTAL, FOLHETOS E OUTROS), PELO PERÍODO DE 12 MESES, A PEDIDO DA SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE TURISMO – SETUR/RO. 
INTERESSADOS: EMPRESA GRAFICA IMEDIATA LTDA.
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, por intermédio de seu Pregoeiro, designada por força das disposições contidas na Portaria Nº 020/GAB/SUPEL, publicada no DOE de 30.04.2015, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO apresentadas pelas empresas acima identificada, que impugna o Edital da licitação em epígrafe, passa a analisar e decidir o que adiante segue.
I – DA ADMISSIBILIDADE

O pedido de impugnação foi encaminhado através da conta de e-mail desta Equipe de Licitação, impugnando o Edital em epígrafe, regendo a licitação as disposições da a Lei Federal nº. 10.520/02,  dos Decretos Estaduais nº. 10.898/2004, nº. 12.205/06 n°. 16.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Federal nº. 8.666/93 com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com a Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e demais legislações vigentes, onde as mesmas contemplam aspectos relativos ao procedimento e prazos efetivos para a tutela pretendida.
O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão orientados no art. 18 do Decreto Federal nº. 5.450/2005, no art. 18 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico epigrafado. 
Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, neste caso marcada para o dia 25.05.2015, portanto, consideramos as mesmas TEMPESTIVAS.
II – DO MÉRITO 
Assim, levando-se em consideração o direito de petição, constitucionalmente resguardado, passo à análise dos fatos ventilados na impugnação.

DOS ARGUMENTOS DA IMPUGNANTE

Exibe razões a impugnante, acerca da suposta ausência de pedido mínimo e o pedido de esclarecimentos da especificação de diversos itens que impossibilitam a cotação.
Tratando-se de material gráfico, a empresa ressalta que as quantidades mínimas e máximas, assim com as medidas de referência, são condições imprescindíveis para elaboração do menor preço pelo participante interessado no procedimento licitatório e que sem elas não há a menor possibilidade de participação no certame sem colocar ‘em cheque’ a estrutura econômico-financeira da empresa, visto que para material gráfico o preço do produto varia de acordo com a quantidade exigida.
A empresa questiona também a especificação descritiva dos itens, afirmando que a descrição dos itens 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14 e 22 se encontra incompleta.
É o breve relatório.

III – DA DECISÃO 
Esclarece, portanto esta Pregoeira, com base nas informações extraídas do próprio edital e Termo de Referência que: 

Quanto à alegação da empresa sobre ausência de quantitativo mínimo a ser pedido por solicitação e lacunas na descrição de alguns itens que impossibilitam a formatação de preços.

De acordo com o Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, artigo 9° e seu inciso II, in verbis:
Art. 9° O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas leis n°8.666, e n° 10.520, de 2002, e contemplara, no mínimo: (grifo nosso).

I – a especificação ou descrição do objeto, que explicitara o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para  caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

II – estimativa de quantidade a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes.
Quanto a elaboração do Termo de Referência foram definidas a estimativa das quantidades máxima a serem adquiridas pela SETUR. Quanto à alegação de que não foi definida a quantidade mínima a serem adquiridas, há discordância, pois, considerando que no item 21 das Disposições Gerais do Termo de Referência (fls. 13 e 148 verso), esta Superintendência definiu que a quantidade mínima a ser impresso por tiragem que será de 30% (trinta por cento) da quantidade estimada no item 3 do Termo de Referência.

Bem como, as descrições dos objetos a exceção do crachá (item 22) que foi feita a devida correção em Adendo Modificador, os itens 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, entendemos que estão com elementos necessários e suficientes para a sua aquisição, pois, não empregamos elementos que poderiam direcionar para uma ou outra marca, obedecendo assim o princípio da ampla concorrência. Quanto à quantidade mínima a mesma encontra-se no item 21 do Termo de Referência. 

A luz de todas as informações aqui contidas, sugiro a releitura do Instrumento Convocatório por parte da impugnante, onde proponho o recebimento da impugnação interposta, considerando ter sido apresentada de forma TEMPESTIVA, para no mérito acatarmos parcialmente o provimento, em face de sua PROCEDÊNCIA PARCIAL, permanece inalteradas todas as disposições do instrumento convocatório, com exceção da modificação realizada pelo Adendo Modificador n°01.
Porto Velho, 20 de Maio de 2015.

MARIA DA PENHA C. AMORIM
Pregoeira Substituta/SUPEL-RO
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